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Introdução ­
Segurança pública versu~ 
A segurança pública é de, 

responsabilidade de todos. É eXE 

da ordem pública e da incolun 

patrimônio, através dos órgãos de I 

a Constituição Federal no art. 14~ 

pessoa do povo pode prender 

facultativo), e as autoridades po 

dever de ofício (flagrante necessc 

Todavia, a despeito de a fina li, 
ser a preservação da incolum 
patrimônio, é forçoso reconhecer c 
criou massas de propriedades 
condomínios, centros comerciais e 
ou centros de lazer, por onde cir. 
Desse modo, tornou-se impossível 
incólumes pessoas e patrimônio 
exclusivamente pelo Estado. 
Não se quer dizer, com isso, que 
seus encargos para o setor privac 
fortalecimento da atividade de ~ 
sinal de fracasso das forças de se 
ser imperioso reconhecer que é mis' 
setor. 
 
 
